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MINUTA DE CONTRATO/2019/CFA

PROCESSO Nº 476900.000569/2019-90

 

 

 

CONTRATO DE COMPRA/SERVIÇO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA .

CONTRATANTE

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO - CFA, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número
34.061.135/0001-89, instalado na SAUS Quadra 01 Bloco L Edf. CFA, em Brasília – DF, neste
ato representado por seu Presidente Adm. Mauro Kreuz, brasileiro, CRA-SP nº 85.872, CPF
nº 361.887.350-68,  daqui por diante designado simplesmente CFA.

 

CONTRATADA

_____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o número _______________, estabelecida na
___________, Bairro ______, CIDADE/UF, que apresentou os documentos exigidos por lei,
neste ato representada por seu (sua)  Cargo, nacionalidade, estado civil portadora da CI-RG
nº __________, inscrita no CPF/MF sob o nº __________________, conforme
_______(procuração/contrato), que confere aos qualificados poderes para representá-la na
assinatura do contrato, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA.

 

As partes supra identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram um CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada
por preço global, em conformidade com as disposições contidas nas Leis nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, atualizadas; nos Decretos nº 5.450, de 31
de maio de 2005, nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e subsidiariamente nos Decretos nº 3.555,
de 8 de agosto de 2000, nº 3.784, de 6 de abril de 2001, e na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e suas alterações posteriores, no edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º XX/2019, do tipo
MENOR PREÇO GLOBAL, doravante designado meramente edital,  e nos autos do processo
nº  476900.000569/2019-90 do CFA,   mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  Contratação de empresa para fornecimento de serviço de sistema eletrônico
eleitoral via internet, alocação de infraestrutura para sua execução, carga de dados,
monitoramento das eleições eletrônicas para o pleito especial do Conselho Regional de
Administração do Pará, em 2019

1.2. Especificações do Objeto .

O sistema de controle eleitoral, em ambiente web, deverá abranger os módulos abaixo
discriminados, os quais estão detalhados no Anexo I do termo de referência do sistema
automatizado para o processo eleitoral - Especificações Técnicas.

1.2.1. Eleição

O módulo “Eleição” deverá ser utilizado para o controle e realização do processo eleitoral no
dia da eleição e para registro de justificativas, conforme prazos estabelecidos na RN.

1.2.2. Candidato

O módulo “Candidato” deverá ser utilizado para o controle de todos os candidatos a cargos
eletivos na eleição.
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1.2.3. Usuário

O módulo “Usuário” deverá ser utilizado para garantir que os usuários do sistema
disponham de funcionalidades do seu perfil de acesso.

1.2.4. Administração do Sistema

O módulo “Administração do Sistema” deverá ser utilizado para possibilitar a configuração,
cadastramento e monitoramento de todas as informações necessárias para o controle do
processo eleitoral.

1.2.5. Resultados

O módulo “Resultados” deverá ser utilizado para possibilitar a totalização dos resultados
por CRA/cargo/chapa.

1.2.6. Estatísticas / Relatórios

O módulo de “Estatísticas / Relatórios” deverá ser utilizado para disponibilizar informações
estatísticas (parciais/totais) do processo eleitoral, além de relatórios gerencias e finais para
homologação do processo eleitoral.

1.2.7. Itens do serviço

O serviço deverá contemplar os seguintes itens para efetivação do objeto:

I - Levantamento dos requisitos necessários para eventuais
customizações do aplicativo que atenda o termo de referência do sistema
automatizado para o processo eleitoral e seus anexos

II - Customização do sistema de controle eleitoral

III - Fornecimento de infraestrutura de data center

IV - Conformação técnico-legal de todo o ambiente de produção
necessário para a execução do serviço discriminado neste termo de
referência, dentre os quais citamos:

a) Servidores

b) Aplicativos e sistemas

c) Alocação de sistemas operacionais

d) Alocação de sistemas gerenciadores de banco de dados

e) Dispositivos de segurança

f) Ativos de rede

g) Alocação de meios de comunicação de dados

h) Alocação de servidores de aplicação

i) Alocação de servidores de banco de dados

j) Alocação de servidores de balanceamento de carga (load balance)

k) Alocação de certificados digitais para servidores de aplicação

l) Alocação de concentradores (switches)

m)Alocação de firewall, baseado em hardware e software, de alta
disponibilidade

V - Execução de testes funcionais e unitários

VI - Homologações do sistema (aplicativo e infraestrutura)

VII - Execução de procedimento de stress do sistema

VIII - Emissão de relatórios sobre testes e homologações

IX - Execução de simulação do processo eleitoral

X - Inicialização do sistema para o pleito

a) Cadastro de chapas e currículo de candidatos

b) Cadastro de eleitores

XI - Criação de credenciais

a) Geração de logins

b) Emissão de senhas

XII - Acompanhamento do processo eleitoral

XIII - Oferecimento de serviço de call center e suporte de segundo nível à
equipe de call center

XIV - Emissão de relatórios estatísticos e de resultados

XV - Fornecimento de bancos de dados contendo relação de eleitores que
votarão e eleitores que justificarão no pleito especial de 2019
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XVI - Disponibilidade de acesso aos comprovantes de voto e de
justificativa até a data de vigência do contrato objeto deste termo de
referência

XVII - Encerramento do sistema

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES

2.1.  - Da Contratante

a) Fazer cumprir fielmente as cláusulas integrantes do Termo de Referência.

b) Administrar, coordenar, orientar, definir e fiscalizar a execução do
contrato, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, verificando a
conformidade dos serviços prestados com o objeto do Termo de Referência,
anotando em registros próprios as atividades que devem ser corrigidas,
sanadas, respondidas, complementadas ou refeitas.

c) Garantir o pleno cumprimento do contrato, orientando e definindo as
atividades pertinentes e necessárias que devem ser realizadas pela Licitante
vencedora.

d) Orientar a Licitante vencedora indicando as melhores técnicas a serem
praticadas durante a realização dos serviços, a metodologia recomendável, a
norma e/ou a legislação técnica aplicável, as normas de conduta praticadas
internamente, dirimindo eventuais dúvidas na prestação dos serviços, por
intermédio de parecer técnico específico expedido, garantindo o pleno
cumprimento deste contrato.

e) Zelar pelo cumprimento dos padrões definidos entre as partes,
determinando a proponente refazer os serviços, sem ônus à Licitante, tantas
vezes quanto necessárias, sempre que apresentarem incompatibilidade com
o serviço contratado.

f) Receber os serviços prestados pela Licitante vencedora, os respectivos
documentos legais e descritivos, identificando a quantidade, a qualidade e
as não-conformidades destes com o Termo de Referência, registrando essas
informações em documento apropriado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

g) Fiscalizar, realizar testes, inspeções, perícias ou os meios necessários que
permitam verificar a qualidade, a confiabilidade, a garantia, a segurança e a
fidedignidade dos serviços adquiridos com as exigências e as especificações
constantes no Termo de Referência.

h) Atestar o recebimento dos serviços adquiridos mediante o aceite formal,
encaminhando as notas fiscais/faturas para pagamento no prazo
contratado, desde que os serviços atendam os requisitos do Termo de
Referência, conforme aprovação da Fiscalização do Contratante.

i) Informar à Licitante vencedora o aceite dos serviços adquiridos ou a
recusa dos mesmos, por escrito, descrevendo os fatos que motivaram a
decisão do Gestor do Contrato e as providências a serem tomadas sem ônus
para o Contratante.

j) Notificar a Licitante vencedora quanto ao não atendimento de cláusulas
contratuais por ela firmadas com a Contratante, quanto a providências
técnicas e/ou administrativas anteriormente informadas e não atendidas
prontamente por ela, quanto à responsabilidade por descumprimento do
Contrato e respectivas penalidades, quanto a irregularidades constatadas na
prestação dos serviços.

k) Avaliar os relatórios de entrega, total ou parcial, dos serviços prestados,
emitidos pela Licitante vencedora ou, quando houver, os relatórios técnicos
que descrevam a implantação, a metodologia, as alterações, as técnicas
adotadas, as adequações ou que levantem questionamento técnico,
respondendo-os com aceite ou recusa e/ou naquilo que for pertinente.

l) Reter o pagamento do Contrato, no todo ou em parte, pelo tempo
necessário às devidas correções, caso a Licitante não cumpra com qualquer
das cláusulas contratuais firmadas ou não atenda as solicitações de garantia,
reparo, complementação, assistência técnica ou de refazer, anteriormente
notificadas.

m)Fiscalizar os documentos que comprovem as regularidades jurídicas,
fiscais e trabalhistas da Contratada e a qualificação de sua equipe técnica,
solicitando os originais quando julgar necessário.

n) Autorizar formalmente a entrada dos funcionários da Licitante vencedora,
devidamente identificados, garantindo a execução plena do objeto do
Contrato.
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o) Providenciar as condições solicitadas pela Licitante vencedora garantindo
os meios necessários à boa execução dos serviços, ao êxito dos treinamentos
de mão de obra em técnicas específicas, quando contratados, e, conforme
conveniência do Contratante, disponibilizar as instalações físicas ou os
equipamentos de apoio quando requisitados e não previstos como
obrigação daquela no Termo de Referência.

p) Respeitar as prestações de serviços que sejam protegidas por legislação
específica de autoria intelectual e/ou que sejam concedidos por licenças de
uso, séries ou versões, como softwares e similares, utilizando-os nas
condições estabelecidas em Contrato e mediante expressa autorização do
autor.

q) Efetuar o pagamento conforme especificado no Termo de Referência.

r) Analisar os relatórios e os módulos customizados, em até 2 (dois) dias
úteis, após a entrega pela proponente, emitindo parecer informando à
mesma, acerca da aprovação ou reprovação dos serviços apresentados.

 

 

2.2.  Da Contratada

a) Cumprir fielmente as cláusulas integrantes do Termo de Referência.

b) Prestar os serviços com qualidade, eficiência, presteza, sigilo, ética e
pontualidade, em conformidade com o Termo de Referência e com o que for
declarado na proposta vencedora que exceda e não prejudique o que for
especificado no Termo de Referência.

c) Executar as cláusulas contratuais do Contrato, tanto quantitativamente
quanto qualitativamente, garantindo a conformidade dos serviços com o
objeto do Termo de Referência, prestando as informações cabíveis quando
forem constatadas não-conformidades com as respectivas cláusulas.

d) Identificar e anotar em formulários apropriados as não-conformidades
existentes na execução das cláusulas do Contrato, as falhas ou defeitos
ocorridos durante a prestação dos serviços, as providências e soluções
adotadas, informando por escrito ao gestor do contrato do Contratante.

e) Garantir o pleno cumprimento do Contrato, praticando as melhores
técnicas administrativas e operacionais na execução dos serviços, adotando
e implementando as orientações fornecidas pela fiscalização do
Contratante.

f) Executar os serviços com a carga horária semanal definida no Termo de
Referência.

g) Elaborar cronograma de trabalho, em comum acordo com o Contratante,
fixando os dias e horários para a execução dos serviços.

h) Emitir mensalmente ao Contratante relatório, impresso e em meio
magnético, contendo a quantidade de horas e serviços
executados/entregues, bem como as providências a serem tomadas, caso
necessário informando também, no mínimo, data e hora de início e fim do
atendimento, solicitação, solução dada, tipo de atendimento, horas gastas,
pessoas envolvidas, etc.

i) Entregar os serviços ao Contratante em total acordo com as cláusulas
contratuais, com os respectivos documentos legais, nos quais fique descrito
o que foi executado, os quantitativos fornecidos, a qualidade e as respectivas
características técnicas relevantes.

j) Realizar todos os testes, provas ou inspeções requeridas pela Fiscalização
do Contratante que possibilitem verificar a qualidade, a confiabilidade, a
solidez, a garantia, a segurança e as especificações constantes no Termo de
Referência.

k) Acatar os resultados dos testes, provas ou inspeções realizadas a pedido
do Contratante, providenciando na maior brevidade os reparos, os ajustes
e/ou as substituições necessárias ao bom cumprimento deste Termo de
Referência.

l) Responsabilizar-se pelo total controle do sistema, coibindo tentativas de
fraude e quaisquer danos ao Contratante.

m)Responsabilizar-se pelo sigilo das informações mantidas no Banco de
Dados do Sistema, sendo vedada a utilização para fins diferentes do
expressamente descrito no Termo de Referência e contrato, bem como a
comercialização das mesmas.
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n) Informar imediatamente ao Contratante, quando da observância da
tentativa de fraudes e/ou quebra de sigilo de informações do Sistema, por
meio de relatórios.

o) Executar tarefas e auxiliar a equipe de projeto do Licitante, na plataforma
tecnológica necessária, através do esclarecimento de dúvidas, orientações e
fornecimento de informações.

p) Apresentar as notas fiscais/faturas ou documentos equivalentes
preenchidos com informações identificadoras dos serviços prestados e o
montante para pagamento no prazo contratado, após aceitação dos serviços
fornecidos à equipe técnica do Contratante.

q) Acatar a notificação emitida pelo Contratante quanto ao não atendimento
de cláusulas contratuais firmadas, quanto a providências técnicas e/ou
administrativas anteriormente informadas e não atendidas, quanto a
responsabilidade por descumprimento do Contrato e respectivas
penalidades.

r) Esclarecer por escrito os fatos apontados como motivadores da
notificação, suas causas, suas consequências e as implicações legais, ao fiscal
designado pelo Contratante que acatará ou não as justificativas
apresentadas.

s) Providenciar, no mais breve espaço de tempo, a regularização das
cláusulas contratuais não cumpridas relativas a solicitações de garantia,
reparo, assistência técnica ou substituição, previamente notificadas.

t) Refazer os serviços/módulos, sem ônus ao Contratante, tantas vezes
quantas necessárias, sempre que apresentarem incompatibilidade com o
serviço descrito nos anexos I e II do Termo de Referência ou em desacordo
com as orientações apresentadas pela Fiscalização do Contratante.

u) Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros,
provocados por imperícia, ineficiência ou irregularidade cometida por seus
empregados ou prepostos envolvidos na execução dos serviços,
respondendo também pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo, na
prestação dos serviços, o que não exclui nem diminui a responsabilidade
pelos danos que forem constatados, independentemente do controle e da
fiscalização exercidos pelo Licitante.

v) Apresentar, independente de solicitação formal do Contratante, os
documentos próprios que comprovem as respectivas regularidades
jurídicas, fiscais e trabalhistas, assim como, a qualificação da respectiva
equipe técnica, no ato da assinatura do Contrato ou quando solicitado pelo
gestor do Contrato.

w)Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e
qualificação técnica, que ensejaram a sua contratação, devidamente
atualizadas, durante toda a vigência do Contrato, sob pena de retenção dos
valores, até sua regularização, sem ônus para o Contratante, bem como a
aplicação das demais penalidades.

x) Informar por escrito o nome dos técnicos que representarão a Licitante
nas instalações do Contratante na vigência do Contrato, informando nome,
número de telefone e e-mail do responsável pelos serviços, a fim de atender
as solicitações do Contratante, devendo o responsável indicado reunir-se
mensalmente, durante a vigência do contrato, em data estipulada pelo
Contratante ou quando solicitado em caráter emergencial.

y) Prover mão-de-obra qualificada para a prestação dos serviços, conforme
determina a legislação trabalhista vigente, atendendo aos requisitos
mínimos exigidos no Termo de Referência.

z) Informar por escrito ao Contratante, com antecedência de 10 (dez) dias,
qualquer mudança que ocorra com a equipe alocada, devendo todo
profissional substituto atender aos requisitos mínimos descritos no Termo
de Referência.

aa)Cumprir os prazos estabelecidos no Termo de Referência, sob pena de
aplicação de multa e demais cominações pelo Contratante.

ab)Reproduzir quaisquer manuais e demais documentos técnicos e
informativos escritos que descrevam os serviços prestados e disponibilizá-
los ao Contratante.

ac)Apresentar nota fiscal, licenciamento ou documento equivalente sobre
todos os produtos e serviços utilizados para a execução do objeto desse
Termo de Referência que confiram à Licitante o seu direito de uso.

ad)Não atribuir ao Contratante qualquer ônus ou responsabilidade, quer pela
via administrativa ou judicial, pelas obrigações oriundas da execução do
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objeto do presente Contrato.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correm por conta do orçamento
próprio do CFA, pela verba consignada no Elemento de Despesa n° 6.2.2.1.1.01.04.04.057.008.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. Pela Prestação de serviços descritos neste contrato, a Contratada receberá o
valor de R$ XXXX,XX (XXXX)  nos termos abaixo, consoantes os percentuais estabelecidos na
no termo de referencia.

4.1.1. Os valores dos fornecimentos sujeitam-se às seguintes regras:

a) Os valores dos serviços de que trata o objeto deste termo, compreenderão
o valor dos serviços contratados pela licitante vendedora e o pagamento fica
condicionado à prévia certificação quanto à execução a contento dos
serviços;

b) O pagamento, estando a prestação de serviço atendida, será efetuado em
quatro parcelas da seguinte forma:

A primeira parcela, após trinta dias da assinatura do contrato,
condicionada à disponibilização da aplicação em conformidade
com todos os requisitos estabelecidos neste termo de referência
e com a Resolução Normativa CFA nº 523/2017 para fins de
apresentação inicial, testes e auditoria, com valor equivalente a
20% (vinte por cento) do valor total do contrato.

A segunda parcela em até 15 (quinze) dias após a homologação
final do sistema pela Auditoria ou do Aceite pela Contratante,
com valor equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato.

A terceira parcela, em até 15 (quinze) dias após a eleição, no
valor de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

A quarta e última parcela, em até 30 (trinta) dias após o término
do prazo para a apresentação aos CRAs das justificativas, pelo
Profissional que deixar de votar, no valor de 20% (vinte por
cento) do valor total do contrato.

4.1.2. Os valores dos serviços de que trata o objeto deste termo, compreenderão o
valor dos serviços contratados pela licitante vencedora acrescido da taxa de administração,
quando for o caso;

4.1.3. O pagamento fica condicionado à prévia certificação quanto à execução a
contento dos serviços;

4.1.4. O pagamento será efetuado após a conclusão e aprovação do CFA de cada
serviço solicitado;

4.1.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou
inadimplência contratual;

4.1.6. A liberação do pagamento ficará condicionada à comprovação da regularidade
fiscal da CONTRATADA, além da regularidade junto ao INSS, ao FGTS e a RECEITA
FEDERAL e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, mediante consulta efetuada por
meio eletrônico ou por meio da apresentação de documentos hábeis;

4.1.7. Encontrando-se a empresa contratada inadimplente na data da consulta,
poderá ser concedido, a critério do CFA, prazo de até 15 (quinze) dias para que a empresa
regularize a sua situação, sob pena de, não o fazendo, ter o contrato rescindido com
aplicação das sanções cabíveis;

4.1.8. A CONTRATADA deverá apresentar em sua Nota Fiscal/Fatura exclusivamente
o faturamento detalhado correspondente ao objeto descrito em cada marco previsto no
cronograma, discriminando o objeto e a entrega efetuada, conforme definido no item
14.1.1.b, além de discriminar o contrato. Havendo erro ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará
pendente até que seja sanado o problema. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será
reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para o CFA;

4.1.9. O CFA reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação,
a prestação dos serviços não estiver de acordo com a especificação exigida;

4.1.10. Direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a prestação do serviço
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não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita; e

4.1.11. O CFA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, conforme previstos neste termo de
referência.

4.2 O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia útil a contar da data do atesto do
documento de cobrança, que será de responsabilidade do Fiscal do contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo (a)
 XXXXXXXXXXXX, e em caso de sua ausência pelo empregado (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
conforme portaria nº XX de XX/XX/2019, especialmente designado para este fim pela
CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente de FISCAL, e em conformidade
com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de execução deste contrato é  de 1 ano a partir da assinatura e da
emissão do empenho, podendo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes,
conforme previsto no art. 57 da lei 8666/93, cuja manifestação deverá ser comunicada por
escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias do prazo findo.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços, a CONTRATANTE poderá
garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

1. Advertência, a partir do primeiro dia de atraso, caso não tenha justificativa pelo
CONTRATADO;

2. Multa de mora de um décimo por cento calculada sobre o valor deste
CONTRATO, por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo de
entrega do objeto;

3. Multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia de atraso
injustificado no cumprimento do prazo de reapresentação do material rejeitado,
após esgotado o prazo fixado para substituição, correção ou reparação; e;

4. Multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de rescisão
causada por ação ou omissão injustificada da CONTRATADA.

5. Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme Deliberação nº. 253,
de 02/08/2006, publicada no D.O.U.,Seção I pág. 72/73, de 09/08/2006,

6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a
LICITANTE dos prejuízos resultantes.

7.2. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas acima.

7.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado de
Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão do direito de licitar, a
licitante vencedora será descredenciada perante aquele Sistema por igual período, sem
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

7.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 7.1 poderão ser
aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia da licitante vencedora,
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 2º do art. 87, da Lei
8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.

7.5. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório
e da ampla defesa.

7.6. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais sanções,
facultada a defesa prévia do interessado no prazo de cinco dias úteis, contados a partir da
data em que tomar ciência.

7.7. Para efeito de aplicação de multa, o valor do CONTRATO será apurado
deduzindo-se dele o valor das entregas aceitas.

7.8. A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui a possibilidade
da responsabilidade civil da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à
Administração Pública.
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no
art .78 da Lei nº 8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o
cumprimento das obrigações assumidas.

8.2. No caso de rescisão administrativa, a CONTRATANTE poderá executar a
garantia de execução para ressarcimento dos valores de multa e indenização a ela devidos e
reter os créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à
CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções da lei.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO E REAJUSTE

9.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o
acréscimo ou supressão que se fizer no objeto deste CONTRATO até vinte e cinco por cento
do seu valor inicial. (Lei nº 8.666/93, art.65, § 1 °).

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

10.1. O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no
todo ou em parte.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, para dirimir dúvidas ou questões
provenientes do presente contrato.

 

E por estarem justos e combinados, assinam o presente eletronicamente, para os mesmos
efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

 

 

CONTRATANTE:

 

 

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Adm. Mauro Kreuz

Presidente – CRA-SP 85872

CPF nº 361.887.350-68

 

CONTRATADA:

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:

1) _________________________   2)  ____________________________

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina de Luna, Pregoeiro, em
21/05/2019, às 13:37, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.cfa.org.br/conferir,
informando o código verificador 0279887 e o código CRC C431860E.

Referência: Processo nº 476900.000569/2019-90 SEI nº 0279887
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